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PROJETO DE RESOLUCAO N.° 781/XV/1.2

RECOMENDA AO GOVERNO QUE REMETA PARA APRECIACAO A
CONVENCAO SOBRE A ELIMINACAO DA VIOLENCIA E DO ASSEDIO NO
MUNDO DO TRABALHO, DA ORGANIZAGAO INTERNACIONAL DO
TRABALHO

A 108.2 sessao da Conferéncia Internacional do Trabalho, realizada em Genebra a 21 de
Junho de 2019, adotou a primeira Convencéo sobre Violéncia e Assédio no Mundo do

Trabalho (Convencéo N.° 190), bem como a Recomendacéao 206, que a complementa.

A Convencao N.° 190 tem como objetivo combater, no mundo do trabalho, um conjunto
de ameacas, de comportamentos e de praticas inaceitaveis que “visem, causem, ou sejam
susceptiveis de causar dano fisico, psicoldgico, sexual ou econémico, e inclui a violéncia e
0 assédio com base no género”. Este ultimo aspeto merece particular atencéo,
correspondendo a formas de violéncia e de assédio dirigidas as “pessoas em virtude do
Seu sexo ou genero”, ou que afetam “de forma desproporcionada as pessoas de um

determinado sexo ou género”, o que “inclui o assédio sexual”.

No ambito da campanha pela ratificacdo da Convencdo N.° 190, a OIT publicou o
documento “Experiéncias de violéncia e assédio no trabalho: uma primeira pesquisa
global” (2022). De acordo com esta investigacdo, cerca de 23% dos trabalhadores por
conta de outrem ja sofreram algum tipo de violéncia e ou de assédio no local de trabalho.
De acordo com a mesma fonte, 17,9 por cento dos trabalhadores e das trabalhadoras ja
foi alvo de violéncia psicologica ou de assédio psicologico, 8,5 por cento ja foram vitimas
de violéncia fisica ou de assédio fisico e 6,3 por cento, maioritariamente mulheres, foram
vitimas de violéncia sexual ou de assédio sexual. Acontece porém, indica 0o mesmo estudo,
que apenas metade das vitimas relatou suas experiéncias a outra pessoa. E entre as
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pessoas que relatam as situa¢des de assédio e violéncia, parte significativa apenas toma

essa decisdo depois de sofrer mais de um tipo de violéncia e de assédio.

Anivel nacional, aLein.®73/2017, de 16 de agosto, veio reforcar o quadro legislativo para
a prevencdo da préatica de assédio, alterando o Codigo do Trabalho (anexo a Lei n.°
7/2009, de 12 de fevereiro), a Lei Geral do Trabalho em Fungdes Publicas (anexo a Lein.°
35/2014, de 20 de junho), e o Codigo de Processo do Trabalho (Decreto-Lei n.° 480/99,
de 9 de novembro). A aprovacéo desta lei resultou de um amplo debate, onde foram
ouvidas entidade como a Autoridade para as Condi¢Ges do Trabalho e a Comisséo para
Igualdade no Trabalho e no Emprego, e da apresentacdo de propostas de varios partidos,
entre os quais o Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda que apresentou a primeira
iniciativa legislativa com o propdsito de criar um novo regime juridico para combater o

assédio no local de trabalho.

Apesar destes avangos legislativos, o baixo numero de dendncias relativamente ao
namero de casos também se verifica em Portugal. Perante o surgimento de varios casos
de assédio em meio académico, a inspetora-geral da Autoridade para as Condic¢des do
Trabalho, Fernanda Campos declarou que os processos movidos sdo “absolutamente
insignificantes perante aquilo que conhecemos” (Radio Renascenca, 21 de abril de 2023).
A visibilidade alcancada pela luta dos movimentos contra o assédio em meio académico
deve alertar-nos para um problema mais geral ao nivel de todos os contextos sociais,

designadamente no mundo do trabalho.

O compromisso nacional e internacional do pais no combate a violéncia e ao assédio no
mundo do trabalho exige que Portugal ratifique a Convencéao da OIT e que progrida mais
quer a nivel legislativo, quer a nivel de meios para reforcar a defesa das trabalhadoras e
dos trabalhadores. Neste momento, a Convencéo sobre Violéncia e Assédio no Mundo do
Trabalho, ja ratificada por 27 estados, entrou em vigor ha dois anos, no dia 25 de junho
de 2021. Ao nivel da Unido Europeia, os primeiros a ratificar foram a Grécia (30 de agosto
de 2021), a Italia (29 de outubro de 2021) e o Estado Espanhol (25 de maio de 2022). Mais
recentemente, a 12 de abril de 2023, também a Franca ratificou a Convencéo, que entrara
em vigor neste pais um ano depois. E tempo de Portugal também dar esse importante

passo em defesa das trabalhadoras e dos trabalhadores.
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Assim, ao abrigo das disposi¢cdes constitucionais e regimentais aplicaveis, o Grupo

Parlamentar do Bloco de Esquerda propde que a Assembleia da Republica adote a seguinte:

Resolucédo

A Assembleia da Republica resolve, nos termos do n.° 5 do artigo 166.° da Constituicéo, e
tendo em consideracdo a sua competéncia para a aprovacgao de tratados internacionais
estabelecida na alinea i) do artigo 161.° da Constituicdo, recomendar ao Governo que
submeta a sua apreciacdo a Convencao (N.°© 190) sobre a Eliminacéo da Violéncia e do
Assédio no Mundo do Trabalho, adotada em Genebra, na 1082 Conferéncia Internacional

do Trabalho, de 21 de junho de 2019, com vista a sua ratificacéo.

Assembleia da Republica, 20 de junho de 2023

As Deputadas e os Deputados do Bloco de Esquerda,

Joana Mortagua; Pedro Filipe Soares; Mariana Mortagua;

Catarina Martins; Isabel Pires
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